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XXXXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX 

OFÍCIO Nº 00/2021/XXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
XXXXXXXX
Câmara Municipal de Vereadores
Rua XXXXX, XXX  - XXXX – XXXXX/CE
CEP XXXXX
ASSUNTO: EDUCAÇÃO INCLUSIVA



Senhor(a) Presidente,

1. 

Como é de amplo conhecimento, a Constituição Federal de 1988 trouxe diversos avanços no contexto da garantia de direitos, dentre eles estão aqueles relacionados às pessoas com deficiência. Nessa seara, a Educação Inclusiva, gradativamente passou a ser reconhecida, em longo processo que permanece em construção.
2.

Com a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, os quais foram aprovados pelo Decreto Legislativo nº 186, em 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto nº 6.949/2009, tornou-se incontroverso o direito das pessoas com deficiência a uma Educação Inclusiva, a qual deve desenvolver-se necessariamente dentro da rede regular de ensino junto às demais crianças, devendo a escola, neste atual contexto, refletir a diversidade existente na sociedade brasileira.
3.

Nesse contexto, compete a diversas instâncias da sociedade e do poder público atuar na persecução da garantia de direitos às pessoas com deficiência, já assegurados no arcabouço jurídico nacional.
4.

Diante do exposto e com base no art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, foi instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo nº XXXXXX, cujo objeto é o acompanhamento da Política de Educação Inclusiva, no município de XXXXXX.
5.

Dito isso, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) promotor(a) de Justiça em exercício na XX Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República e do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento deste, com o intuito de instruir o procedimento administrativo em epígrafe, toda a legislação municipal em vigor pertinente às pessoas com deficiência.
6.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
XXXXXX, **, de *******, de 2021.
********* 
Promotor(a) de Justiça
XXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE
e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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